
PARECER Nº.              , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 420, DE 2009.

De autoria do nobre Deputado Lelis Trajano, o projeto em epígrafe objetiva conceder desconto para pagamento de pedágio nas rodovias estaduais, na forma que especifica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias, de 03/06/09 a 09/06/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que o mesmo está eivado com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:

O projeto contém vício de iniciativa. Há, no Estado de São Paulo, graças ao Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo, rodovias onde o serviço público é prestado sob o regime de concessão. Ocorre que, nos termos do disposto no artigo 47, XVIII, da Constituição do Estado, compete privativamente ao Governador enviar à Assembléia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos. Portanto, o projeto é inconstitucional.
Assim, em que pese a nobre intenção de seu autor, a proposta legislativa em apreço apresenta óbices legais intransponíveis à sua aprovação, não reunindo as condições de procedibilidade exigidas. 

Ante todo o exposto, somos compelidos a opinar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº. 420, de 2009.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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